
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2300923 - SP (2023/0052958-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : STELIO JOSE RODRIGUES CAMARGO
ADVOGADO : STÉLIO JOSÉ RODRIGUES CAMARGO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP133806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE 
15 DIAS CONTÍNUOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 994, INCISO VI, C.C. O 
ART. 1.003, § 5º, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – CPC 
C.C. O ART. 798 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 994, inciso VI, c.c. o art. 1.003, § 5º, 
ambos do CPC c.c. o art. 798 do CPP, o prazo para interposição 
do recurso especial é de 15 dias contínuos, o que não foi observado no 
presente caso.

2. "O prazo em dobro somente é concedido ao advogado 
integrante do quadro da assistência judiciária organizado e mantido pelo 
Estado, não se aplicando tal benefício aos defensores dativos, aos 
núcleos de prática jurídica pertencentes às universidades particulares e 
aos institutos de direito de defesa" (AgRg no AREsp n. 1.997.377/SP, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 25/3/2022).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 05 de setembro de 2023.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : STELIO JOSE RODRIGUES CAMARGO
ADVOGADO : STÉLIO JOSÉ RODRIGUES CAMARGO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP133806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE 
15 DIAS CONTÍNUOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 994, INCISO VI, C.C. O 
ART. 1.003, § 5º, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – CPC 
C.C. O ART. 798 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 994, inciso VI, c.c. o art. 1.003, § 5º, 
ambos do CPC c.c. o art. 798 do CPP, o prazo para interposição 
do recurso especial é de 15 dias contínuos, o que não foi observado no 
presente caso.

2. "O prazo em dobro somente é concedido ao advogado 
integrante do quadro da assistência judiciária organizado e mantido pelo 
Estado, não se aplicando tal benefício aos defensores dativos, aos 
núcleos de prática jurídica pertencentes às universidades particulares e 
aos institutos de direito de defesa" (AgRg no AREsp n. 1.997.377/SP, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 25/3/2022).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por STELIO JOSE RODRIGUES 

CAMARGO (em causa própria) contra decisão monocrática proferida pela Presidência 

desta Corte, às fls. 339/340, que não conheceu do  recurso especial, com base no art. 

21-E, inciso V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, em 

razão da sua intempestividade.

No presente regimental, o agravante alega que não foi intimado do acordão 

proferido em sede de Apelação, e "Assim sendo, os atos posteriores praticados devem 

ser declarados nulos, em virtude da ausência de intimação do recorrente do Acordão 

como acima exposto, com a reabertura dos prazos recursais" (fl. 347).

Assevera que protocolou o recurso especial dentro do prazo e o defensor 

Documento eletrônico VDA38304104 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 08/09/2023 11:18:25
Código de Controle do Documento: 751880a8-dc24-4115-a759-0ef76cc88b40



publico foi intimado no dia 13/6/2022 e ratificou os atos praticados pelo recorrente, 

sendo beneficiado com o prazo em dobro.

Requer a submissão do feito ao colegiado para dar provimento ao agravo 

regimental e determinar o processamento e julgamento do recurso especial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL opinou pelo desprovimento do agravo 

regimental (fls. 358/359).

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o fundamento 

do decisório agravado.

Nos termos dos arts. 994, inciso VI, e 1.003, § 5º, ambos do CPC c.c. o art. 798 

do CPP, o prazo para interposição do recurso especial é de 15 dias contínuos.

No caso dos autos, houve a intimação pessoal do advogado dativo acerca do 

acórdão recorrido, em 13/6/2022 (fls. 238 e 269). 

A petição de recurso especial somente foi protocolada em 4/7/2022 (fls. 

270/277), quando já ultrapassado o prazo de 15 dias corridos, sendo manifesta a 

intempestividade do recurso interposto em causa própria.

Anota-se que defensor dativo não possui prazo em dobro. Precedentes:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRAZO DE 5 DIAS CONTÍNUOS. ART. 798 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL - CPP E ART. 258 DO 
REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - RISTJ. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. É intempestivo o agravo regimental que não 
observa o prazo de interposição de 5 dias contínuos, 
conforme art. 39 da Lei n. 8.038/1990, art. 258 do RISTJ e 
art. 798 do CPP.

1.1. Na hipótese, o prazo teve início em 16/2/2022 e 
término em 21/2/2022. A petição de agravo regimental foi 
protocolizada em 25/2/2022, sendo manifesta a sua 
intempestividade.

1.2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o 
defensor dativo não possui prazo em dobro para recorrer. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.034.093/SC, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022).

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
RECESSO FORENSE. NÃO COMPROVAÇÃO. ART. 220 
DO CPC. INAPLICABILIDADE. CONTAGEM DO PRAZO 
RECURSAL EM DOBRO. DEFENSOR DATIVO. 
INEXISTÊNCIA DA PRERROGATIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se aplica aos processos criminais o disposto 
no art. 220 do CPC, regulamentado pela Resolução CNJ n. 
244/2016, em razão da especialidade das disposições 
previstas no art. 798, caput e § 3º, do CPP, motivo pelo 
qual não há falar em suspensão dos prazos entre os dias 
20 de dezembro e 20 de janeiro.

2. A ocorrência de circunstância que provoque a 
suspensão ou interrupção dos prazos processuais nos 
tribunais locais deve ser comprovada no ato da 
interposição do recurso endereçado ao Superior Tribunal 
de Justiça.

3. O prazo em dobro somente é concedido ao 
advogado integrante do quadro da assistência judiciária 
organizado e mantido pelo Estado, não se aplicando tal 
benefício aos defensores dativos, aos núcleos de prática 
jurídica pertencentes às universidades particulares e aos 
institutos de direito de defesa.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.997.377/SP, relator Ministro 

João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 25/3/2022).

 
Assim, intempestivo. A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CORRUPÇÃO ATIVA. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO FORA DOS 15 
(QUINZE) DIAS CORRIDOS. PRAZO COMPUTADO NOS 
MOLDES DO ART. 798 DO CPP. FERIADO NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO COMPROVAÇÃO. PEDIDO 
DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - Com efeito: "É intempestivo o recurso especial 
interposto fora do prazo de 15 dias corridos , nos termos do 
art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º e 1.029, todos do 
Código de Processo Civil, e também art. 798 do Código de 
Processo Penal" (AgRg no AREsp n. 1.215.894/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 29/06/2018).

II - Cumpre salientar, por necessário, que a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o AgRg 
na Rcl n. 30.714/PB, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 4/5/2016, firmou a tese de que a 
contagem dos prazos em processo penal possui ordenação 
específica em dias corridos, consoante disposto no art. 798 
do Código de Processo Penal.

III - Nota-se que o acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração foi disponibilizado em 06/12/2021 
e considerado publicado em 07/12/2021 (fl. 3.033). Logo, 
em razão do feriado (08/12/2021), o prazo recursal iniciou 
em 09/12/2021 (quinta-feira). Assim, o prazo recursal de 15 
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(quinze) dias teria como prazo fatal 23/12/2022, o qual 
prorrogou-se automaticamente para o primeiro dia útil 
posterior, dia 7/1/2022 (sexta-feira). No entanto, o recurso 
especial foi interposto somente em 25/1/2022 (fl. 3.036), 
sendo manifesta a sua intempestividade.

IV - Ademais, em que pese a alegação proferida 
pela defesa em sede de agravo em recurso especial de 
que "o recorrente, na petição de interposição do Recurso 
Especial, destacou que não houve expediente forense no 
dia 24 de janeiro de 2022, razão pela qual é tempestivo" (fl. 
3.347), cumpre frisar que a Corte Especial, no julgamento 
do AREsp 957.821/MS, realizado no dia 20/11/2017, 
decidiu, por maioria, não admitir a comprovação do feriado 
local em momento posterior à interposição do recurso, 
quando este for interposto contra decisão publicada na 
vigência do CPC de 2015, em respeito ao art. 1003, § 6º, 
do novo CPC.

V - Ademais, "É descabido postular a concessão de 
habeas corpus de ofício, como forma de tentar burlar a 
inadmissão do recurso especial" (AgRg no AREsp n. 
864.672/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 1/6/2016).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.199.308/SP, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13/6/2023, 
DJe de 16/6/2023).

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRAZO DE 15 DIAS CONTÍNUOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial que 
não observa o prazo de interposição de 15 dias contínuos, 
conforme art.798 do Código de Processo Penal – CPP e 
art. 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil – CPC.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1607073/SC, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 23/6/2020).
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Inadmissível o recurso especial interposto 
fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos 
do art. 994, VIII, c.c. os arts. 1.003, § 5.º e 1.042, caput, 
do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do 
Código de Processo Penal.

2. In casu, o acórdão proferido em sede de 
apelação foi publicado em 4/6/2018; o recurso especial, 
todavia, somente foi protocolizado em 3/7/2018 (e-STJ fl. 
473), fora, portanto, do prazo de 15 (quinze) dias.

[...]
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 1454658/RJ, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 14/6/2019).

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0052958-8 AREsp 2.300.923 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15064075520198260624  20220000304874  23425112019

EM MESA JULGADO: 05/09/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : STELIO JOSE RODRIGUES CAMARGO 
ADVOGADO : STÉLIO JOSÉ RODRIGUES CAMARGO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP133806 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : STELIO JOSE RODRIGUES CAMARGO 
ADVOGADO : STÉLIO JOSÉ RODRIGUES CAMARGO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP133806 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, João Batista Moreira (Desembargador 

convocado do TRF1), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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